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Prezados S€nhoÍe§:

Nos dias 10, 1í e 12 de Maio de 2018, acontêceÉ o Rodeio de Alto Paraíso' onde

gosteríamos de proporcionar um evento com qualidâde aos nossos munícipês e visitantes'

DestaformaSolicitamosquesejaebeÍtoumpÍocessodeinexigibilidadeparaa

ContrataÉodeempresaPaÍeí..EllizaÉlodeshowartÍsticonodia(11/05/2018)'noRodeiode

Alto Paraíso, num valor de R$ 31.800,00 (Trinta e um Mil, oitocentos Reais), com período de

vigência de 06 Meses, podendo ser objeto de pronogaÉo por iguais e sucessivos perÍodos

conbrme determina a Lei no 8.666/93'

Sem mais paÍa o momento votos e estima e consideração

JOB
Secretario istraÉo
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Áv. Pedre Ámarodas §anlo§, 9AA - Fo*lFu (M) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref'pr'gov'b,

DA: SEGRETARIA DE ADTINISTRAçÃO

PARA: O SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: SOLIGITAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotaçáo para ContrataÉo de empresa

pararealizeçáodeshowartÍsticonodia(11/05/2018),noRodeiodeAltoParaÍso,numvalorde

R$ 31.8OO,OO (Trinta e Um Mil, Oitocentos Reais) com período de vigência de 06 Meses'

podendoserobjêtodeprorrogaÉoporiguaiseSucessivosperÍodosconformedeterminaaLei

no 8.666/93, no qual solicitamos a reserva de dotação para este vâlor'

Alto Paraíso - PR., 23 de Março de 2018

JOB
SêcÍêtaÍio nistração
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Áv. Pedro Áaara&s §@t o§, 9tN - Fo*JFu (M) 44 3664 1 320
e-mail - altoparaiso@pref-pr. gov.br

SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: C'ASSIFICAçÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E

CONFIRMAçÃO DE SALDO.

oBJETO: Contrataçáo de empresa para realizaÉo de show artÍstico no dia (120512018)' no

Rodeio de AIto ParaÍso, num valor de R$ 31.800,00 crrinta e um Mil, oitocentos Reais) com

períododevigênciade06Meses'podendoserobjetodeprorrogaÉopoÍiguaisesucessivos

pêrÍodos conformê determina a Lei no 8.666/93, no qual solicitamos a Íeserva de dotaçáo para

êste valor.

GLASSIFICACÃO ORCATEI'ITÁRN

1737 339039sgm@
SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E

FOTO 0s.03.00.13.392.0011.2.036 DIVISAO DE CULTURA 1715

9999 33903922üm
EXPOSTCOE CONGRESSOS E

CONFERÉNCIAS 05.03.00.13.392.m11.2.036 DIVISAO DE CULTURA 7715

Alto Peralso - PR., 23 de Março de 2018

RENATOAPARECIDA
Gonflo

NçALVES JORGE
r
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Áv. Pe&o Ámarodos §mras, 9N - ForPJFu (M) 44 3664 1 320
e-mail - altoparaiso@pref'pr.gov.br

Alto Paraíso - PR., 23 de aÍço de 20í8.

Exmo. Sr,
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. PÍerêito ilunicipal de Alto Paraíso
NESTE

SenhoÍ PrcÍeito,

Pelo presente, solicito autorizaçáo de Vossa Excelência Contratação de emprêsa para

ralizàçáo de show artístico no dia (í'tl05/2018), no Rodeio de Atto Paraíso, num valor de R$

31.800;OO (Trinte e Um Mil, Oitocentos Reais) com período de vigência de 06 Meses, nodendg
ser objeto dê pronogaçáo por iguais e sucessivos períodos conforme determina a Lei no

8.666/93, no qual solicitamos a reserva de dotação para este valor'

Para cobertura das despesas com o presente, será utilizada dotaÉo:

Necessário a realização de abertura de p
DE LrCrrAÇÃO.

Sendo só o que se apresenta para o momeúo,

B

môdalidade de:INEXIGIVEL

ao Setor de

n

Autorizo, cumprida a
Liciteçào para providência em: 23103n018.

SecÍêtado dê inistração

e legal

JUN'OR
FEITA MUNICIPAL

L7L5DIVISAO DE CULÍURA0s.03.00.13.392.0011.2.036t73L 339039s90(m
SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E

FOTO

DIVISAO DE CULTURÂ t77505.-01m.13.392.0011.2.036
EXPOSTCOE CONGRESSOS E

CONFERENCIAS99!19 33903922(m0
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Áv. Pedro Ámara das futos, W - FandFu (kr) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

coÍútssÃo PERIIANENTE DE LtCtrAçÃO

INEXIGIBILIDADE DE LtClrAçÃO No 0íí/20í8

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser
desembolsado pela Administração pública e definir sobre a validade da
contrataçâo direta, por inexigibilidade de licitação, de show artístico da Dupla
João Lucas e Wa[ter Filho, para a realiza ,o de show no dia 11 de Maio de
2018, no Rodeio de Alto Paraíso, o valor de R$ 31.800,00 (Irinta e Um Mil,
Oitocentos Reais), informado pelo Departamento de Administração Geral, por
meio de consultas prévias, aparenta encontrar-se compatível com o interesse
público, inclusive com documentos comprobatórios, conÍorme Nota Fiscal 037,
do dia 20 de Novembro de 2017 na Cidade de Pedro Gomes - MS, num valor
de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais), Nota Fiscal 038, do dia 13 de Dezembro
de 20í8 na Cidade de Jaraguari - MS, num valor de R$ 15.000,00 (Quinze Mil
Reais) e Nota Fiscal 031, do dia 03 de Julho de 2018 na Cidade de Campo
Grande - MS, num valor de R$ 35.000,00 (frinta e Cinco Mil Reais).

lsto porque, à primeira vista, pelo notório conhecimento
desta banda no mercado artístico e musical, sabe-se que esta possui valores
costumeiramente praticados no valor ora a ser contratado, cuja modicidade se
eonclui pela conveniência do show que é apresentado pela banda e pelo grau
de especialização decarrente da reputação proÍissional, experiência e
conhecimentos compatíveis
objeto da contratação direta.

a dimensão e complexidade dos serviços

P , 23 de Março de 2018

VALI)E*IR
da nenb de Licitação

rigues da Silva
Secreta

Marirda no""ffi3âf,"n
Membro

Jwg S"$,blg ,i$

Membro
/-) I . -

&'tffiãHüuiJ*
Membro

to da Silva



. . -Nota Fiscal & Saviços Eleuôuica
Page 1 of 1

ê H@ atr Etr6são
16.ãrr2:l

de
d:i.itgê€a

PXE É§I,EÀ üUITIqPÁL DE çÁ}tPO G§ÂNDE

snEÍr§À xrnrcrPÀL D t]EcÉrrr - sExnÉ

,6r Fritcal of scnnço§ ELE?RôtüsÂ - xFs€

t§Írsa oEgâ§ço§
.tlÊ

tJEúi@ r'tunldtair O0Í699CI&'
aI§ro:!{clÁ! CÂBxEUva - CÉPrrgG3gO

lÍrÀEVÉrro5zsôOar mü,rrooes!rütCÉ

"ô
,,si53.aslqrot-oçr@i:.

xo5€3 ?,rtQuÉDIo*E OUÍUB&0,an*.
§§rto c*Àra!ê r_E !a3

ur: lí§
cÉP:r90O2.&lsi55rqt9úr!091-s IA clDÂDIvt,ÂttI}{xo559DÂ c6í,coa§ÉErrrtllo

BÊ

Brr,raro DÊ crr§ütl oE xa70 G*oso B sJL

DOS
PÉ'M

'E
cloÂo!5Ê16rlo 1rlf2a1Fl!,io.

'E
aiosP*O-EIOcgs€xoiÀçloE!.GOftEgr'1s,P€DiOüoro€ D:

GÉSO tO9..E

orm-a,otro u.Éa§Ê tÀia ãD6.

(*J EP?

§*

alatÉ
(aood96):IR)l):Ês

,I

L lrçlroel'l E: : ': :':

f***:*. j.-.--,.-"-

do IS&
VÀLOR TOTÂL DA M,IÂ ! RS r5.ooo,0o

Rtt

Ldd€PÍe.cÉoese'vF: PEORO GG{ÊgIS
TÉutação: raMJrÁvE- sri

@,

http:l/nfse.pmcg.ms.gov'br/l'iotaFiscal/aotaFiscal'php?id*aota-fiscal=NjgxMzk2NjE--'
20lruzat1



htF :/'.rÍr§e.pmcg-Íí}s. goY.bt/l'loBFi§rãUmtaF fisc.-
Nota Fiscal ds S'.r,riçoà Ebldlrica

da ticà
@0s38

Lllí 2m7 10:4:h21

PNÉFãNNÀ $U!Ií:IPÂL DC CAI{FO GTÂIIDE

§IçRETATIÀ HUNICTPÂL DA iTCÉÍTA ' SE}IRE

, §tt atscÀr DE SER\trçOs ELE RÔ!&cÂ - Nt§e

mrdiar& scaÉr t lÚ PiOÔU.o§ f tYÉíÍG LÍDl
Pf,:SrÀDOR Dl :lEÊWços

- ltE
1r,5cri6ô uuÍtcilr: O0169982q,-7

RESTDC!{CIAL CAAiE1 VÀ - CÊ87948"39!
UF: }8

ili,€'cçot §rÀ §lüZf 
'ioarlt 

§*§' ,fê663 - PARQF.Iã
ulJ6iL/t80JOS1-r3

cÊ*cosr4
1e3r9-Úôrooor-tt

79002€2IlCIDÀD€WLÂ,ÂRDIflDÀ Í{§s59co*aEÂF5n§ÀrDo
rLSUF:

ÍgirÀoon DE 3Ê*V!çGS

kid: fU UaâO oE §rfÍU*À oE t{Aio GR6o DO sul

rÀÂiÍS

glr'

a!DÂt€ DE láRÁ§iÀcl/!6,n0 ,.Nav€,i:$ftoÊ.JtaiioD1ÂtcF!!io u14ili.ÀS*tÔt1 rc,ÃoUJPIÂ
4NÔSô t€rscÉtCAiie,lgrÂÇÀOÔfgoÀâÉ :rlt!âiqíú1r.s,

ôÔ

,('§S5iYÍçOE

DÀ D1rDLt lôÃo urcÁs t vraLTiR Fr!!ll-9ira

i..a :,u3r'ê :lc,r :"t'c'

P:al |*-*- a -'-"- '..":-
íta'. _*...,..=. ---*

t{AcrottÀlSII'PLE§PELOPPEttEPOR ot
Ilt§S (200{Sêâ)l

dê Câçrrlc:?àl d§ §eàraÊes

o{r}eÂ9 r NÊoRÍ.{ÁçõE5

de CôÍÍ,tet& & lL{â ris..r: 1r12r:?
ISS REIIDO T.{A ÚNÍÊ ELC TG\1ÀÀ]R

§Êàrle §?+k§ tla.ic$31 ê 9,ê âiiqn l|3 é ?,7t5i.

ei0

to{?r -.ê PíÊíaç. co SeÊç!: JÀRÂgJÀRli,lnS
s.NTrladôçã.r TBiBl..;_a

-,':,.
Vg

0810112018 l5:ia
1deI



Nota Fiscal de Serviços Eletrômca

de Canf€tàxb da tLb FEGI: 072017
ISS Â REMfHER PELO PRESTADOi

oprrÍê 9ndê5 llaodtale §ra alhuoE é 2,0096.
900199900

Lml da Prêsbcão do se.vtD: cÁr.lPo
Tíbubg:o: fÍu irÁ\,EL s.ti.
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PREFEITURA IIUÍIICIPAL DE CAiIPO GRAI{DE

SECNEIARIA IIUÍ{ICXPAL DA RECEIIA - SEIIIRE

I{oÍa Frscal DE sEnvrços eurnôxrcl - lrse

PNESÍADOR DE SERVIç(X;

sneJnaáo sEid: I W PXOOITCOé; E EVE rO§LTDA ' ltlE
cPÉlcxPl: 1551Ítáa0/m1-76 In56iÉo üuniirEl: ml699a2|ro-7
tu{reíêço: Rlr OE DÉ OITIUBRO, Í{oC6al - PARQUE R.ElsIDÉnCIAt C EnEl,vA - CEP:79OOa-39o

üüni4ú: CrHFO GRA,{DE UF: llx;

l{ünê/Raá sGiâ[ SllllrEt Í{ORETTO HÉ
crflcxPj: 13.21L195/mO1-60
ffie(D: AVEÍUDA AFO SO PCrlÀ ]{o57zl
liuniiro: Crl'{PO GXI DE

TOXarpR D€ SERVrçO6

- SÀLA 1aC7 - EÀInRO S lÍTA E - CEP:79qr1{t1O
tjf: }lS EJrur: @nffi Oarti#lrêb,co.rl.br

oes@: sHow DÀ D(rPi, ,oÂo urcÂs E wÀLTep rmo. coll ü18Â60 DE 1H E 45Í t^ CIDÀDE DE aÁiim G8ÀI{D€/üS
DOS SERI'IçOS

ald.tDÀ urir Joio ur.Às E xÃLrB Fnio

IX)CUHEI'ÍO EUTTIIrc POX, E OT, EPP OPÍAIITE PELO SI}IPI.I]S ACIOÍ{AL
rR (1.5m%):

R3 0ro
cs.r (2,0m%):

Rt o,m
PIs (0,00rrüÂ):

T§ O.M
coFItlS (3.0000%)

Rt o.m
INSS (2,0m0o/")

R3 0,OO

do ISS:Íd dõ D€d$es:

VALOR TOTAL DA Í{OTA = n$ 35.(,oo,OO

íle CálÍlor

http://nfse.pmcg.ms.gov.brÂ.lotaFiscal/notaFiscal.php?id nota fiscal:NjUwMzAzNz -.. l9l02l2Dl8



Prefettwa MemietpaE de Álta Pataísa-PR
CIPJ95-640.73WO,.30 cEP 87s2&(no

,ti. Pe&o tnwoilosfurtos,9N- ForclFa(b) 11 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr'gov .br

PoRIARIA N' o 016/ã)18
DATÂÊ 22l0ll2ol8
AUIORIA: Execuüvo MuniciPol
súmuw Allero Membros do Comissõo

Permonente de Licitoçõo porc o exercício de 2018'

O Prefeito Municipol de Alto PoroÍso' Estodo do

Poronó, no uso de suos otribuiÇôes legois'

RESOLVE:

lo) Altero Membros do Comissõo de LicitoÇõo

poro o exercício Oe ZOrS, nomãondo os pessoos oboixo relocionodos:

PresÍdente: Voldemir Ribeiro Sporopon

Secretório: Ueslei Gonçolves Rodrigues do Silvo

Membros: Comilo Rubio
Morio de Oliveiro Coelono
Morildo Roso do Noscimenlo do Silvo

portir desto dolo.

Btodo do Poronó, oos 22 (vinle e

PUBLICADO NO JORN
UMUARAMA ILUSTRAD
ónoÁo oFIctAL DO UUNICIHO

2"). EsÍo portorio teró vigêncio de I (um) ono o

3'). Fico revogodo q PortoÍio 24512017 '

4'). Esto portorio entroró em vigôr nesto dqto'

Edificio do Pre cipol de Alto Poroíso,

sdom de joneiro de 2OI8'

NIOR

,,9.

EM

FIs.
o-CÉ!

CIO JARD

Edi@ N.a 44. 1

o

unicipo

-g



enbi$ & âlt? Pozip - PP
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Áv. Pedro Ámsra &x fuitoq 900 - FanelFu (M) 44 3664 I 320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

CO'|"SSÁO PER,,,ANENTE DE LICITACAO

Modalidade: lnex§lvet de licitação n' 01 1 1201 I
Processo n.o 037/20í8

OBJETO: O presente processo de inexigibilidade tem por objeto a Contratação
de empresa para realização de show artístico no dia (1110512018), no Rodeio

de Alto Paraíso.

JUSTIFICATIVA

Justificamos a c,ontratação dos serviços através de lnexigibilidade de
Licitação, onde a escolha récai sobre a empresa J W PRODUÇÕES E
EVENTOS LTDA, apresentando esta, documentos que comprovam possuir a
mesma competência técnica necessária da dupla João Lucas e Walter Filho.

Desta forma não há que se falar em procedimento licitatório, tendo em
vista estarmos diante de um caso de contrataÉo de profissional do setor
artístico, através de empresário exclusivo, sendo este consagrado pela crítica
especializada e pela opinião pública, adotando-se para tal caso o Procedimento
AdminÍstrativo de lnexigibilidade de Licitaçáo, ressalta-se que também que a
referida dupla é consagrada pela opinião pública, eis que já lançados CD's,
DVD's, bem como já realizaram show pelo Brasil lnteiro, podendo tal fato ser
comprovada pela simples procura em sites da intemet,

Este processo de inexigibilidade de licitação está pautada no artigo 25,
tnctsos:

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua
Contrato Administrativo', assim trata a cerca do assunto, senão

"A atual lei, endossando a na, qu equipara os
trabalhos artieticos aos serYiç(,6 profissionab
êspêcializados (cf. cap, ll, item , prêscreve a
inexigibilidadé dê licitação para a contÍatação de
profi.*sional de qualquêr setor aÍtístico, dirctamente ou
através de sêu êmprcsádo. O Ésencial para legitimar a
dispensa do procedimênto licitatório é que o artista sêia
consagrado peía cÍítica especializada ou pêla opinião
pública." (Licitação ê Contrato Administratiyo - í44
edição, etualizada por Eurico de Andrade Azevêdo e

"lll - para contratação de profissional
diretamente ou através de empresário exclusivo
critica especializada ou pela opinião pública."

de qualquer setor artístico,
, desde que conspgndo pela

ção e

vera ontêiro, ? tiÍagem - página í27).

Q*

q



*enbi$ & âlto Pqzfu - R
êt'PÍ 95.6,$.n6lmriA CEP SZTZA-OOO

áv. PedroÁmaro das§orras, 900- Fot*jFu (fu) 44 3664 1320
e-mail altopamiso@pref.pr.gov.br

Informamos que o valor para esta contrataçáo será de R$ 31.8OO,OO
(Irinta e Um Mil, Oitocentos Reais) por um período de vigência de até 06
Meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser objeú de pronogação
por iguais e sucessivos períodos, conÍorme informação do 

-secretaiio 
oeraioe

Administração sr. JoB REZENDE NETO e conÍorme a proposta apresentada
pela empresa.

São essas as nossas justiÍicativas para, com fundamento no art. 25,
inciso lll, da Lei 8.666/93, submetendo o presente à apreciação do
Departramento Jurídico para parecer.

Alto Paraíso, 23 de Março de 20í8.

u

VALDEtrIR
Prceldenteda Conr

rigues da

cimento da Silva

AN
de Licitagão

itlarilda
Membro

,Hu#"XUrxt"*;o
Membro 1

íin"-.,-t - /{*L,rr
Cáitiila Rubio
Membro



o amento oro show

..lW Produções e Eventos
Cnpj: 1 5.563.480/000't -76

Dupla oara o evento:
Joao Lucas e Walter F;lho

Dia e mês do Evento:
1 1 de Ma;,: de 2018

Valor a aoresentacáo de show:
RS 31 .800,00 Trinta e um mil e Oitocentos rêa:s.

Temoo de duração do show :

01: 4l tis íLjma hc:a e Qua:enra)

Suantidade de inteorantes da Eouioe:
17 Pessoas

hotel e alimentacão:
Por conra ciJ cantratã io

Cidade D:-,ra rea lizacão cto Evento:

João Lucas e Walter Filho
CTT: 67-9 9940 6888 (Wh

J\l PRODI ('! ,l.ls t. l.! r'\ fGS L IDA

ta de Vasconcelos no 454 - tsairro: Nsssa §enhora das Graças - CEp ?9.Í1

Alto Paraíso - PR

Rua Jai:r:e Fer:-ei
Jaraguari - MS con caol Itêrfilho. m-br ê7 999406888 - 67 321?4204.
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PREFEITURÁ TII'iIICIPÂL DE CA*IPO GÊÂÀIDÊ
ã§TA'O DÊ ârtÂÍO GÊo§so oo §uL

§ÊCRETAR!Â MT'$CIPÀL OÂ REC€'TÂ

ôrvt§ô D€ ÀRR=CÀôÁCÃO

c-iÍlrÂo €€ÂTtYÂ gE DÉ3§ÕS HOBTUÁRrO

Fol§at I | 1

D*r:2/0412118 L.12

O.dG da Emprssâ

lnscrição U*nicilat: 0O1 §998?0&7

§ituâçãr; Âtiva

Contriàuir|ê: 1§.S53.480/00!i-76 J W PâOOüCOÉS E EVENTO§ tTDÂ - ME
Nomê Fantasia: J W PRODUCOES E EVENIO§

Ender*9o:
RUA ONZÊ DÊ OUTUBRO. 863
Bâiif!: PARQUE RESIDENCIAL CÂBREUVA Cidade: cAMPo GRANDE . MS
CEP: 79.00&390

e do Âr{ôo 1§2 dr CÍU

validàõe: 21tO4/2.13

â Fr:§anê estidfut §ern c3nt3Í r{rrraâ§. tem sui eficáôia àt! a dâtâ ar! vsti{radê acimâ iriroÍmãda-

Carps crande{Ms), 22.tâ m.rç5 dê 2§r8_

' r -L- \ l.}'-

NOTÂ: QUÂLQLER iAsURA APfiESSNÍTÀDÀ INVALI DÂ A PRESENTE CERT]DÀO

rr0a6EÀ9t,8cóDl§o AUrr§Ttct0ÂôÊ. d.}EE9ACAÁ 7t 
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EÂD684
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BRASI L Acessa à informação

Cêrtidâo lntêmet

:: Pa.ticipe Sêrviços Lêgislação

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATvOS AOS TRIBUTO§ FEDE RAIS E À DÍUDA ATIVA
DA UNIÃO

Canais i

Fls

'P§}\-
F
ü

Nome: J W PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 15.563.,t80/000í-76

Ressalvado o direlto de e Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabjÍidade do sujeíto passivo acima.idêntifi;do q;e;ie;m a ser apuradas, é certificado ouenao constam pendências êm seurome, reraüvas a creoitos triouurios ãori"iJüãjàJ p"àr" êã"1ã,1i,da Receita Federar do Brasir (RFB) : g ,ryãrç"ãi-ôã ôíii" rui"ã ü-ü;iü iõÀui iii;',ã"iProcuradoria-ceral da Fazenda Nacioira 1eOÉN).

Esta certidão é várida para o estaberecimento matriz e suas Íiriais e, no câso de ente Íederativo, Daratodos os órgãos e tundos púbrim_s oa aomrnistraçaã iir!-tã-"'"iã"rir*r"oos. Refere.se à situaÇão dosuieito passivo no âmbito da RFB e da.pGFú táÉ;r;à;l;;Jrã as contribuiçoes sociais previsrasnas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único oo art. ti Jã i"ih à.-ziã,'à" z+ o"lrtr,o o" t ssr.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na rntemet, nosenderêços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://wwwpgÍn_9"; ú;_-- -- -

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/'GFN no 1.751, de 2!1012014-
.Emitida às '10:27:58 do dia 21tO3tZo1A.r.,oã 

"-Oãüiãã;r-";ir,: 
-

Válida até 17109t2018.
Código de controle da certidão: 6038.A6DE.90F9.4089
Qualquer rasura ou emenda invalidara este aocumenlol

Nova consulta E-l -' E;f:il1l""ili
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http:/ÁÍ'lww receita Íazehda'gov'br/Aplicacoes/ATsPo/certidao/cndcohjuntalnter/Emitecertidaolhtemetâsp?hi=15563480000176&passagens=.1&tjpo=.1
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Confra os dados de ldentiÍicação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, proúdencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 1.634, de 06 de maio de 2016

Emitido no dia 13/03/20í I às ,iO:24:í0 (data e hora de Brasítia) Página: 1/1
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
NUMERo DE rNScRtÇÁo
r í563.,180000í -76
fATRlz

coitPRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRÁL

DATA DE ÀBERTURÀ

21N512012

NOIIE EIIPRESÀRIAL
J W PRODUCOES E EVEI{TOS LTDA

T r:o aST {NOME
J iY FiiaOUcOES Ê EVEi|TOS

OA ATIVIDADE
90.0í-9-{t2 - musical

E OÁS ATIVIDÀDES rcás
90.0í -9-O5 Produção dê êspe(áculos dê rodeios, vaquqadas ê similaiês
90.0, -9-99 Ârte6 oentoai g áÍvidedê6 ne§ ,rao anterio]me.tto

E DÀ i.IATUREZA ]LRIC CÁ
206-2 - Sociedadê Limiladã

R Oi'IZE DE OUTUBRO
TNüMt=ô ---i,* |

@IIPIEMEITTO

cÊP
79.00&390

ÊARRO/DISiRITO
RESIDENCIAL CABREUVA CAIIPO GRÂI{DE

EN
TEI ÉFONE

Eí69-8765

stT-/ ;:i a..DAstRÀL
ATIVA

21frt5t2i12
DE S|ÍUAÇÀO CÀDASTR L

sl ESPEOAI
ESPEOAL

IS

ENIE .'EOERATIVO R

tlto3/2018



PODER ;LTDICIÁRIC
JÜSTIÇÂ 3O TRÀBÀLTC

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLIIISTÀS

PáqiÊa I Ce i

ou decorrente s
Púb1ico do

Nome: ,J W PRODUCOES E EVENTOS LTDA
(MATRÍ Z E FILIAIS) CNP']:

Certidão n" : 146053?3o/2018
Expedição: L1/03/2\ag, às 11:01:30
vaiídade, 08/09/2oa8 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediÇão.

INFORTIÀç.ã,O IDTPORTÀ!ÍEE

Do Banco Nacional de Devedores
necessários à ídentificaÇão das

1s.s63.480/0001-76

dias, cont.ados da data

Trabalhistas constam os dados
pessoas naturais e j urídi cas

certif ica-se que '' w PRODLCOES E EVENÍOS LTDÀ

(r'ÍÀTRrz E FrLrÀrs) ' inscrito (a) no CNP'J sob o n"

15.553 .48O/OOOL'76, NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art ' 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 1-2.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Admini str-"t it'" "" L4'7o/2)f]- do Tribunal superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011'
Os dados constantses ãesta certidão são de responsabi I idade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados a:uê 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição '
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus esEabelecimentos ' agências ou filiais'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticíd.ade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www-tst. jus'br) '

cêrtidão emitída gratuitamente '

inadimplentes Perante a Justiça do Trabalho anto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória ans ita m julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas ' ínclu ncernente aos
a custas, arecoLhimentos prevídenciários ' a hon ara

emolumentos ou a recolhimentos determinados
dê êxecuÇão de acordos firmados perante o

omissão de Conciliação Prévia -

ven

M

1

DÍ?:.i3s ê sr:ges:a-'es: .:rü1r_!is'':.'_b:

Trabalho ou C

a
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
-- - 

SNCNBTARIA DE ESTADO DE FAZEND_A-inocunaooRrA-cERAl Do ESTADo

CERTTDÃo NEcATrvÀ DE DÉBiros NÚM': 06277j/2olg

CNP,I: 15-563.440/00o7'7 6

Fica acrescentado que o número do CÀtP,f acima indicado corresponde ao

Certifico que, ver:ifieando os registros relativos aos controles de cré-

ditos do Estado, constatou-se, g" tté a presente data' não constam dívidas

decorrenteg de créditos itiit-"ãtio" "o'ltiitl'ído" ' inscritos ou não em dÍvi-

da ativa, ou crédito não tributario inscritos na dívida ativa' pende[tes de

pagamento, de respons abi I I ãããã a" pessoa física ou iurídica acima iudicada '

Fica ressalvad.o o direito de o Estaão de Mato Grosso do su1 apurar ' consti-

Luir, inscrever e cobrar créditos tributários e não tributários antseriores

ã-pãÁa"tià..t, inclusive no período compreendido nesta certidão '

número informado, sob a responsabilidade do

circunstância que torna necessária a sua c

certidão.

nróorio solicitanLe da cerlidão,
o-nt"rêrrcia pelo destinatário da

Esta certidão reÍere-se a
sêcretaria de Estado de Faz

certidão exPedida com ba
1.99?, emitida às 09:28:39

a geE

do Estado (\.rrrrw-Pge-ms.gov.br)'

do contribuinte do âmbito da
i-a-cera1 do Estado -

Lei n. 1.810, de dezembro de

,/2018 (hora e data - Ms).

dã aog

À autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na p

cretaria de Estado de Fazenda (www'sefaz'ms'gov'br) ou da Proc
ágina da Se-
uradoria-Gêra1

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov-br
www.sefaz.ms.gov.bl
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Inscrição: 15563480/0001-76

RAZãO SOCIAI:: W PRODU.OES E EVENTOS LTDA ME

;;;;";;=-Hü,"Já.-ifu?7il37,ffi l,nestornonlCABREUV/

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o-ai.-i, 
au Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica q-ue' nesta

;;i;; : ;;-t" acima identificada encontra-se em situação regular

pã..nt" o FL!:do de Gai'antia do Tempo de Serviço - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

qráirqr"t débitos referentes a contribuições e/ou encargos

devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS'

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

validade: 08/03/2018 a O6lO4l2OL8

GeÊificação Número: 20180308091216A27 4A249

Informação obtida em L3tO3l2OL8, às 10:59:37'

A utilização deste CertiÍlcado para os flns previstos em. Lei está

.ondi.ioí"du à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa'/CrflCrflFgeCFSImprimirPapel'asp?VARPes"'
1310312018
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERT IDÃO ESTADUAL
FALÊNClA, GoNGoRDATA, RECUPERAçÃO JUDIGIAL E

004189165

dê 20í8.

cERflDÃO tíe: 3ô20i81

CERTIFICO que. pesquisando os
§shrÍ|a dê automâção dâ iustiça do
CONSTAR 6nbã:

J TY PRODUçÕE§ É

FOLHA: ,l{

buiçoes de bitos cíveis, na base de dados do
e data de '12/0V2018, verifiquei NADA

desta certidão,

(finta) dias,
menu e,s4,

mÀ íortador do CN

ncia§. çompete ao I

podêrá ser
eletsônico: www

com validade de

EXTRAJUDICIAL

a .,._

::i1:
i:::

.a:

ôl'

dãdo6 qüê
inseÍiros

b)A
csntado6 a
ritilEan@€ê

004189165

ffiLillilffillll

3

PEDIDO N':
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PRIÚEIA,4 ÁI.TEEAÇÃO CANTR.LT'AÁL DA SOCIEDÁDE.I W PRADUÇÓE§ E
EWNTOSLTDÀ_ME

Po, esre lôtÍrriÍento e na melfujt furma de direiío EELIPE ÜRGEL.OZ-IqEIXÁ DE
$AEIROZ btésíleiro, §olÍeiro, ."rpr""ario, fitho de Wilson Pereia de Queire e Moic
A?seci& Pereifi de Oliveita Queima wsciáo ed 2 ] dz Otlubra de I 987, na cidde de Corya
Gra& - ),{§, ponador da cédule & ideflridrde RG ti". 1.542.632-SEJLíSP/},§, dda dc
d?ediçtu eú 15/03/2004, iiscrito to CPF sob o n". 013.13i.771-8Q, C@te,to de Nactotel de

obiliÍação a"; A3926624]iE, residen e e tuniçihado nesta capitol à kra Sqgij,€o lí*cuÍes
Sa*os & Canpo.t, n'. 145, BIoc* 07, Ágo A3, Bairro Coopho$t CEP: 791t7-14O, LüE
OLIYEI§A DE SOü , brasileiro, solteiro, empresbio, flho de Aw{re Líain}n & Sowa e

i& Ciliveira de Sosa, aaci& e,i $ & A*ôro de i978, @ ei&áe Carrgo O"ar*JW
prtdàor da céála de dent àa& *. 3A0262829090-MEX.Á,§, insaito ,to CPF soh o tt'.
9çj.705.j91-72, Csrteira de &x:iowl de. tlabiülação n". 0l?2E631890, retide*e e domkilÍado
nesta cq al na Ruo Geaebra. n' t 73, Bairro Vila Ydrgorída - CLP: 79023-380, e üÁLTB,R
ÀxRúôâ oll.Iz FrÍEa, íras;Íe;ra, ,iopa*, ,.e^prãa*, flho de WaÍtet Árruà:*liz e
Fatino çle Oliveira Ortb, nascido em 02 de $nlo de 1985, na czdade de CaW Gr&&-.tt§
ponador da céàda de identidade n" 84639-DRT IS,inscrilonoCPFsobon'018.9§4ê31-J2,
Cri*ira de llaeíonal de I{abititação n". 037 /-7737365, rcsiàerrre e da:miÇilido ,Êslo'cúfría} à
Rüo Oíze de O*ubro, zo. 663, Baitta Resideaêid Cabr;{Á -'CEP: 7W&.390, àip§§*.crrr
de erqresa I V PRODAÇAE§ E EYENIA§ LTDA - tlÊ, ron sede à|.fu4tuà fre Qufráo
No. 663, Bcíra Resi&ncíal Cabreut4 €EP:79.008-3 . Cqnpo G?t14d4;MS: ràgi$rár na
Jxrna Coríercisl do Esrdo dz Mao Grossa di> &i, §ab o }|IRE tt'. 31.241.Q7-4.057 e rêshto no
{llPJ sob n . 15.56i.í80/0001-76, resolreLt qssrm slterqr c corÉtdrú socicl: .

CLIü§ú'I!4S PNMEIBÀ: ReÍir*se da ioeiedade o sócio FEIIPE üfrçEL OLIyEIRÁ.DE
QAEIROZ,já ticina qítolifcaào, pasftid<t de 12.5M quotas ra uwlor aonkat de E§ 12.500,00

{Daze.Mil é Suirlttehtos Re,'i§). Serto rrarrsíeliilas 6,250 qaota§ ,D yhtér nowidal de R6 6.250,M
lSeis MiI e Dtzedtos e CinyenÍq Reais) para o socio LL,IZ OII*'91Íá. DE SAUZA jti ocina
qtalifuado. e 6.!50 qaotas no vdor norriind de N 6.25Q.0A $eis Mt e hze*s e Cbqueaa
Reab) poa o sócia WALTER ÁRRWÁ ORTE FIIfrO, iti aclna ryalrfcad4 danú plena
geru| e irretogút?l quitoção.

Luiz Alivebà dc Sors,
Wsli2r Adnàí, Ottiz F ilh o

Totdl íÍLAAA qwtqs

sociedade, irrrlrrtive
aqresoríal, ve&dq
úigryões yia en fawr de qxalquçr i*is qustigas ou de tér*iros.
berc imoteis da socicdode, sem aworiadção do ovtro &icio.

2íAM atotas
25.AOg aloíàs

RS 25.0@,00
R§ 25-AAA,AA

a8 50.aa0,40

oaroizado o so do ü,ríe

CIÁO§AIÁ§ sEGüilD* I qilrtift*tt ação da saciedade caberá a LUIZ OAVüRÀ DE
SOLrZL e W.Á-LTER ÁRRÍ]DÁ ORTTZ FILHO, corn ot t&res c arribuig* de toàs as
apersções adnirrisÍúiya§, fno tceitas e téclica* assit do isoladô todos os doanmexos dz

,úeresse sacial.ov ãsst rrí
b"* 

"o*o 
orrràa,, ,lin*

\

d/

Lü-\



Á vÍsía dat dodiÍicações.oíd ajii§laáa consolilL-se o coatato social.com q tegt irrte rcda?áo

Luiz Oli»'eíro de §aza
lf aker iml da (» tiz Fil h o

9!4,!íIl!-!l TIDIEIR * I societudz gira sob o noDre eDpresariat Í tr p*ODAçõÊS E
EWNT:OS LT»A - ME e téút led. e dornicilia nesta cüpiral, à RUÁ OITZE DE AWUBTO, N".
663. B,íIRRO R-ESIDEiCUL CÁ.B&EWÁ, CEp. 79.008-390.

U.AüSVLA SEGUNDÁ: O capíÍal social é de R8 50.A0A,00 (CirEüeda Mií Reais) div;dido em
50.A00 (Cínqüeita Mil) quotas & valot toÍninal R6 t,00 Gft n Real) ccda yirq sdo
inugralizafus ea moeda cotrente do pais, pelos sóc@s da seguirúe Baneba:

Total

25.A00 quotas
25.A0A quoras

5A.000 gadas

N,25.000,a0
e§ 25_gaa;0a

R§ ,A.oh$,oa)

CLÀUSAUI TERCEIRA: O objeto da sociedode é a promoção Uusicat: proC*ç*o dc
es?êlfuilas, rodeios, requaladas " similores; c Produqào e promoçdo de espctticulo'ç,àtlltjcos
aoviw e de everrtos.c-Ltlfitaais '. ' '
€Í.,4íí8UI4 A&rRfA: !{o etdereço citada na clau§!!, priàeirq íancionahi *rrâul.ro.,
escritório aàninistratito de bens própríos

CLAúSüLA SEXTÁ; Ás qrutas são inditisíyeis e não poderãa ser eeàdas aa trawletidas a
,greeiÍos sed os coíaêntiúe.rtos do oqtío sócio, a qüe», fca 4xegtrodo, ern ignA&rãc de
cdndiçÃcÃ e preça direito de ptc{ercn!:ia pot-a a sua aqtisiçdà se ponia venda, Jorãalizardo, se
realizafu, sé r lizodd a cessão deÍas, adteruçfu coit atual peànente.

CL4t*tlLÀ §ÚHrtlÁ: Á respansabilidaile de cada socio e restrita.«t yolor de saas quotas, mss
todos respondem solido am.síc pcla ifitagralizocao do ctzpital social.

Ct"lü§tlLA QlÍ§{.f:4: Á sociedade ifticio,} sxos atbidades em 04 de
&át*çáoei detert.inaà

abri ou
os soqos_

CLÁASüLÁ OffÁYÁ: A adntnistraúo da sociçÁade caberá a LUIZ OAYEIRA DE SAUZ4 e
W4LIEL á ÃUDA ORTiZ F\ÍHO, ca t os Í,oderes e otribuíçõis de ro&s as operações
adr*inistralfuas, ft otceira e técnicztn assi,ada ísolado tadrs o: daa&.ertos dq soaieiod",
indssire as movit Íeitações barledrias e frÊnceir&t, autorbado o uso do xome empr*orial,
velado, na entado, etr atiidodes esÍaihos ao interesse social ou asswn obrigaçõàt seja zm
fawr áe qualqye,r.dôt qaalistas or! de terceiros, ben camo onerq ou alienar ia* t*çn* ao
socieda&, sen artorizaçào do o*no sóc;o.

CÍÁA§|íLÁ DÉ€IMA: As sôçios. de comur?, aeordo, Jixot arya retirada mensq!, a
Iabore, obseryada as díspos tções regujanerr.tres per í ine ntes.

& pró

@



CLttIlSgLÁ IIECÍl,rÀ PEIMEI&Á: .Ao ternirro de cada erarcício sociaí, eor 3I de dkzeabo, a
aátrirdsrtcdor prestoa contas iutftíicdaÃ & saa art nçrislraÇà, proced"\do à ekzboração à
ínwÉãrb, da iarinço ?ítri,tanial e do bríanço de resdla&. ecoiómlco, cabet6o aos sócías,.*a
ptnryrúb dt suas lqtot x, as lt*os au perdtts qu/adí,e. Fícq Feti§a a postibilidade fus
sócios deliberdrem ecex* da dkrribvição arnecípqda de dhtdendos e de juros tobre o Lxryital
próprio en quzlqttu momena do exercício sMial Q et a disrribui$o seja antectpada ou nào,
poderà ser rtita proporcíowt efie os sôclos.

CÍtta§VL/f DECI*!À SECAND* Fds*zada oa irtedirzdo qnolqlel stoio, a sociefu
con irsuti'q §ra$ givi&d* com os Mebos, srcessorcs e o iniry<rz Não §erráo Po§sítel a*
incristiddo iríere§se destes oa fu sócio rernqnescante o valor dc seus tsvetcs sqá qttado e

Itsuidado corn b*s? tú sílaaçia psrimofiid da sociedade, a data da resoluçfu, verlficda at
balonço espe cialm e » te lewoado.
P&raÍo.bti& - O rns$rro prereàirrêtÍlo seú odoíada eü oúras easos em iue a sociedde Se

resolva eft relaúo a seu sócio.

CLáüWLA. DECE Íá TERCÉÍRA: O adnirrisÍrddar da socisdade, declata sab *.po*» &
Lei, qE rtu e$a iúpeàda de exereet a aàrnitistTação da sociedade par Íci espeeicf,,w ent
*a* ae et»Aenaçao crimíal ot pot' sz €tcortra?ern eab os efeitos áiix q pqs qte-ve&,
ainfu que teÉWúidme.fite. o acesso d cargos públicos: ou por cride ÍalirÍei*q, e
$etarícaçfu, Wtís O{ sttboüto, çarrcuslõa, pec'rrldo; oa toúÍru.6.eco*m;a ppubr,aoit:a o
sisteúa lidiceiro iacional, corltrd as norlndi de defesa da ancorrMa conta as rcloçÃes da
consono, a JEi pública o, a propried^de.

I

CI-4tt$lLÁ DFEIMÁ AüÁRT.* Ftca ele.ito oforo de Caapo Grurde MS- yra o à'*cíao e
o esnryirrre.úo das ãlreiíos e obrígações rc^rrir@Íes deslé cett úo.

E assití,lnr estqe&jssÍas e coltralsdas, ascirl*rt a presenÍe en ttês uiâs de igrral karr e íor?rra
ira Ée eoi, os díraé tesrern ,t*ss abrira' @nadá@, a hrdo presehieê.

Testemzmlats:

Aàebri Cosd
CrF: 445.747.89t-15
xG: 136.837-S§P/MS

Cattzpo Gran&, À§., 2l de liaumbro de 2014

8AEfiOZ DÊ SOUZÁ

üR?Z F.tÍjíO

de Qüeboz
CPF: 365-111.16149
RG: 206.922-A9 18

!i*
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -P
cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, í546 - Fone/Fax (0xx)443664-1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ptnncnntanÍuco

Inexigibilidade N" 01 1/20 18

Processo Ad ministrativo n" 03712018

Objeto: "O presente processo de inexigibilidade tem por
objeto a Contratação de empresa para realização de show
artístico no dia (l l/05/2018), no Rodeio de Alto Paraíso".

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação no 011/2018, instaurado em 23 de Março de 2018.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação
da Secretaria de Administração; 2- Solicitação de saldo orçamen&irio pelo
Secreüário Administraüvo e confinnação de saldo pelo Departamento de

Contabilidade; 3- Justificativas do preço e da inexigibilidade pela Comissão

Pennanente de Licitação; 4- proposta de preço e documentos de habilitação da

empresa ser contratada; 5- Contrato Social da empresa a ser contratada, empresa

esta pertencente à dupla sertanej4 sendo os sócios os próprios integrantes da
dupla que se apresentará, comprovando a inexistência de intennediários

Em suma é o que se extrai do encarlado.

Passo à manifestação requerida.

I- DOS REQUISITOS
BÀNDA CONSÀGRÂDÀ

LEGAIS: CONTRÀTAÇÃO
PELÀ OPINIÃO PÚBLICADIRETÂ DE

REGIONÀL;

O feito iniciou-se com o pedido do Secretiário de

Administração justificando o requerimento, te::,lo-se em vista a necessidade de

contratação de dupla sertaneja de renome regional para realização de show no
Rodeio de Alto Paraíso a ser realizado em ll/05/201,8.
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Segundo a justificativa da Comissão Permanente de Licitação,
o valor a ser pago pela empresa contratada encotrtra-se compatível com o
interesse público e com o preço pratico no mercado, através de consultas a
empresa a ser contratad4 a JW PRODUÇÕES E EyENTOS - CNPJ
15.563.4E0\0001-76, apresentou documentos que comprovam a capacidade
técnica necessiíria e apresentou contrato social que comprova a contratação direta
da dupla sertaneja João Lucas & Walter Filho, sem existência de intermedirários.

Também argumentou que não há que se falar em processo
licitatório, considerando-se estar configurada situação que permite a
ineúgibilidade de licitação, por se tratar contratação de profissionais do setor
artístico, diretamente, sendo a banda consagrada pela crítica especializada e
pela opinião pública.

Segundo os documentos constantes nos autos, a empresa a
ser contratada é representante exclusiva da dupla sertaneja, inclusive,
conforme ultima alteração de contrato social, um dos sócios da empresa é
um dos artistâs da dupla seÉaneja João Lucas & Walter Filho, bem como,
segundo a justiÍicativa da Comissáo de Licitação, a referida dupla é
consagrada pela opinião pública.

Ressalta-se que não cabe a esta procuradoria Jurídica emitir
parecer quanto à consagração pela opinião pública ou crítica especializada dos
artistas em questão, mas tão somente quanto à possibilidade juridica de
contratação e a regularidade documental, a qual está em ordem.

Confudo, vale salientar que, no entender desta procuradori4 o
fundamento lógico que o inciso III do aúigo 25 da lei 8.666193 é viabiliz:, a
contratação direta do profissional de qualquer setor artístico em firnção do caráter
personalíssimo de seu trabalho, o que inviabiliza a possibilidade de competição.

Ora, tratando-se de uma atividade profissional permeada de
subjetividades, uma emanação direta da personalidade e da criatividade humanas,
não seria pertinente a realizaçío de certame para aferição de atributos conforme
critérios objetivos. No que concerne à consagração, vale realçar, por vezes, o
artista é condecorado pela opinião pública local ou regional, sendo o seu trabalho
reconhecido e admirado, por exemplo, apenas no contexto de determinado
município ou Estado da federação.

Sob ouko aspecto, também é razoável ot servar que não se
pode privar a Administração Pública, em qualquer de suas expressões

-132
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federativas, de fomentar a cultur4 estimulando-se o acesso a outros estilos e

manifestações culturais, independente de costumes e tradições regionais.

Decerto, a consagração é circunstância extremamente
dinâmica no tempo e no espaço. É imprescindível, contudo, seja reconhecida, ao
menos no âmbito municipal, a consagração pela crítica especializada. Ensina
José dos santos Carvalho Filho:

"Entendemos que consagração é fotor de elrema
relotividade e vofia no Íempo e no espaço. Pode um orti$a
ser reconhecido, por exemplo, aperros em cerlos locais, ou
por deÍerminodo público ou críticos especiolizldos. Nem por
isso deverd ele ser dijado de eventual contrutoção. A nosso
sentir, quis o legislador pestigiu afigaru do artisía e de seu
talento pessoal, e, sendo assim, a arte a que se dedica acaba
por ter prevalência sobre u consagração.il

No que tange à consagração da dupla em quesülo, pode ser
analisada por simples consulta em sites da internet. por exemplo, o site da dupla
(http:/ijoaolucasewalterfilho.com.br/), pode ser observado a grande quantidade
de show realizados, constatando que se trata de dupla em ascensão no ambiente
sertanejo.

Outrossim, em pesqüsa realizada no youTube, aferimos que
a dupla sertaneja possui clipes com milhares de visualizações, já compartilharam
clipes com artistas e duplas conhecidas do mundo sertanejo. Já lançaram viários
CD's e DVD's e são conhecidos na região norte e noroeste paranaense como um
grupo musical em ascensão, com ótimo custo beneficio para realaação de shows
em finais de ano, aniversários de Municípios e outras datas ôomemorativas.

Por todo esse contexto, esta Procuradoria Jurídica entende
pela que há justificativas suficientes para a contratação direta com base na
consagração pública regional.

tCenVaI}tO nfUO, Josc dos Santos. Manual de DiÍeiso Administrativo. 17, e<L Rio de Janoiro: Lumetr JuÍis,
2007,p-236
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II- DA.IUSTIÍ'I CATTVADOPRECO:

Quanto a justificativa do preço, segundo ao Presidente e

Comissão de Licitação, após consulta prévia, aparenta encontrar-se o preço a ser
pago compatível com interesse público e com o preço praticado no mercado,
inclusive juntando Notas Fiscais que comprovam estar o preço dentro do
razoável para este tipo de conkatação.

No orçamento rqra^ss;.:.c pela empresa a ser contratada,
observa-se que há duas opões de contrati::-'jr, uma com preço de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais), com show de duração de 0l:40hs, bem como no valor de
R§ 31.800,00 (trintâ e um mil, oitocentos reais), com show de duração de
03:00hs, escolhendo a Administração a segunda opção com maior duração do
show.

IN. DA CONCLUSÃO:

Dessa forma, partindo-se das justificativas apresentadas,
considerando que a Comissâo de Licitação considerou que a dupla sertaneja é
consagrada pela opinião pública, bem como que existem documentos que
atestam â contratação direta, não há outra conclusão a se chegar senão em
confirmar a existência de inviabilidade de competiçãq se mostrando uma
hipóteses apta a se amoldar ao tipo legal do ar.t.25, itc.III, da lei 8.66611993.

Vejamos o que, nestes casos, diz a lei 8.666/93:

Árt.25. É inexigfi,el a licitação quando houver
inviabilidade de competiçiio, em especial:

t..t

III - Para contratação de profissionais de qaalqaer setor
artístico, diretamente ou através de empresdrio exclusivo,
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o

des.de. 
_que -clnsagrado 

pela critica especializtda oa pela
opinião publica.

t..1

Art. 26. As dispensas previsías nos s§ * e f do art. 17 e no
iycisg III e seguiníes do art. 24, as situações de
inexigibilidade rcfefidas no arí. 25, necessiriamente
jasÍificadas, e o reíardomenío prcvisto no final do pardgrafo
único do ort. # desta Lei deverão ser comunicadlos, dentro
de i (rês) dias, à autoridadc superior, para rafijcação epublieação-.na ofrcial, no prazo de S @iíce dios,
como condiçiio paru a eficócia dos atos.

Panígrufo único. O processo de dispensa, de inuigibilidade
ou de retardamento, previsto nesk àúigo, serd inítruído, no
qae couber, com os seguintes elementos:

f- caracterização da siíuoção emergencial ou colamiÍosa
que justiJique o dispensa, quondofor o caso;

ff - ruzão do escolha do fornecedor ou executante

IIf - iustiÍicativa do oreco.

IY - 
-documento de aprovação dos projetos de pesqaisa aos

quais os bens serão alocados.

Sabe_se que a inexigibilidade de licitação ocorre quando há
inviabilidade de competição, melhor dizendo, é impossível promover_se a
competição, tendo em vista que um dos contendores reúne qualidades tais que o
tomam único, exclusivo, sui generis, inibindo os demais pretensos participantes.

Para Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Fenaz (1992, p.33) "Hó
in*igibilidade quando ocorrem, em coso ccnctero, circunstôncias especiais, de
foto oa de direiío, previstas en lei, as quais, potque i"uiotitiíoiorÃ')"
competição, afasÍam perempíoriomente a licitação1 (FIGUEIREDO, Lucia
valle. Direitos dos licitantes. 3. ed. são pauro: Malheiros Editores, 1992. p.33.)

A respeito dos citados dispositivos legais, Hely Lopes
Meirelles tece o seguinte comenüírio:

-7I-
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Em todos esses casos a licitação é inexigivel em ruzõo da
impossibilidaile jurídica de se insíaarat competição entre
eventuais interessodos, pois não se pode pretender melhor
ptoposÍa qaando apenos um é proprteürto do bem desejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de úender
as exigências da Adminisfiação no qae concerne à
reolização do objeto do confiato (2006, p.281)MEIRELLES,
Hely Lopes. Direito administratiyo brasileiro. 32. ed. São
Paalo: Malheiros Erlitores, 2006.826p.

No caso em análise, portanto, verifica-se que há autorização
legal para se efetuar a contratação direta por inexigibilidade, eis que preenchidos
todos os requisitos eúgidos pela lei para tanto.

Ademais, além dos ruquisitos infiínsecos (profissionais do
setor artístico consagrados pela opinião pública), presentes também estiío os
requisilos etcfiínsecos oa formais exigidos pela lei, bem como justificada a raáo
da escolha do fomecedor e o preço a ser pago para a realização do Show, que é o
praticado dentro do mercadq conforme demonstram notas fiscais de shows
realizados com outoos Municípios e entidades celebrados em valores equivalentes
aos que serão contratados.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições do
art.25, Iil, e art.26, parágrafo único, todos da lei g.666/93, motivo pelo qual
podení o Prefeito Municipal, caso veúa a adotar posicionamento semelhante,
contratar os serviços da empresa em questlio.

Por frm, ressalta-se que os pareceres proferidos em processos
de dispensa e inexigibilidade de licitação sío locultativos e não vincalantes, de
fomra que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu
poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua
natureza jurídica de mero alo de ailminMraçtio consulÍiva, conforme
jurisprudência pacífica do STF2.

' srF - MS 24073 DF, Relator: carlos velloso, Data de Juleamento: 06/11D002, Tribunal pleno, Data de
Publicaçâo: DJ 3 I-10-2003.
srF - MS 24631 DB Relator Min. Joaquim Barbosa, Data de Julgamento: 09/08D007, Tnibunal pleno,
Daúa de Publicação: DJe-o18 0l -02-2008

,/-.
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É o no§so Parecer.

P 7 -Março de 2018.
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06/04/2018 htFsr,,wúw.siÍgê.caixa.gov.br/Empresa/CÍÍlcí/FgecFslmprimiÍPapel'asp?vARPessoaMatÍiz=19459369&VARPessoa=1945s369& 
'

@ 'Ml :ÀR

Inscrição: 1ss63480/ooo1-76

Razão sociat: I w PRoDUcoEs E EvENros LTDA ME

iiããi""", RUA ONZE DE ouTUBRo N 663 / RESIDENCIAL CÂBREUV / cAMPo

GRANDE/MS/79008-390

ACaixaEconômicaFederal,nousodaatribuiçãoquelheconfereoArt'7'
àil"ie.ogo, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data' a

;fi; ãiima iaentiRcada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS'

o Dresente certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

ãe[iirs .efer"ntes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes

das obrigações com o FGTS.

Certificado ile Regularidade do FGTS - CRF

validade: 27lÚ3lz$la a 25/O4/2OI8

Certificação Número: 2OIAO327 09234305769916

Informação obtida em 06/0412018, às 16:08:38'

GATXÀ FEBEEÀT-

A utilização deste Certificado Pa
condicionada à verificação de
www.caixa.gov.br

ra os fins Previstos em Lei está
autenticidade no site da Caixa:

hts§/n !,t w.sifgê.cab@.gov.br/Emp.esa/GflCÍíF$CFSlmpíimiÍPapel.asp?vARPessoaMatÍiz='t9459369&VARPêssoa=í9459369&VAR[JÊMS&VARInscFl
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DECRETO N.o 1772t2018
DATA: íí de Abril de 20í8.
SÚiiULA: Adjudica e Homotoge resuttado do
procêsso de Inexigibilidade de Licitaçao n" 011/2018.

paraná, no uso de suas atribuições r"n"ir, J'"t"'to 
Municlpel de A*o Paraíso, Estado do

Comissáo Permanente de LicitaÉo,
CONS/DERANDO o resuÍtado apresentado peta

DECRETA:

Art. 1") Fica Adjudicado em favor da empresa J W
PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, o resurtado do processo de lnexigibiridade de LicitãÉo n.
01112018.

publicação.

dias do mês de Abrit de 2018
EdifÍcio da Prêfeitura Municipal de Alto paraíso, aos 1l

D to
Prefeito ilunicipal

de LicitaÉo n" 01 1 t2ota,", *,- â1,1}"!h ffiTflffiÍAá.'§lEE$Ê,ffJsly3#;Í:
|9T.^_.nTg obieto:. Contrataç1o de êmpresa para reatizafto de show artistico nó àiã(1110512018), no Rodeio de Atto paraíso.

Art.3.) Este decreto enúará em vigor na data de sua

R
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CúUSULA TERCEIRA. VALOR C3.í. pela execu do objêtoçao

TO NO 042t201IINEXIGIB ILIDADE
PROCESSOADMI NISTRATI

no O1142O1B

vo No m7l2018Homologado: í í t04t2018

cONTRA

ftigii,Jgffi'üH:T::ã".,#tÊ

mffi**pff*'s,***ttffi

,Êtffi,m-ffl?::a,p$ntr;iffi
"'"",":íi?tâ'Hk1Í.#tffi iIfi ryii*g:i;{"t.iç*i:t,,.ü",,ft {;;;:
raz parte integrante e coml

"çffip$g1;ffigr+rÇ.*rxAd+ffi
"+ÊlliHÉfl }Effi il.iyg ,hnpjãri.pararea,izaçãodeshow

áfi*q?,*q:#=}ru",}?#,:,,.#fr?.'3!H,-",,,,r*,?a;rÍ;"*3r,ri,3

)

CONTRA TADA o valor totaí de R$ í.8 00 rinta
a

a
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1715
coD(POStcoEs, NGÊtsso6 E

05.03.@.13.392,@11.2.C36
DIVISAO D€ CUTTURA

171§

CúUSULAO
RECEBIMENTBBf";"f i§*", coilDrçôEs DE ENTREGA E
5,í. A empresa contratada deverá realizar o show com a dupla João tscas e
Walter iilho, conforme proposta apresentada011n018, no dia 11 t05t2018, no Rodeio de Alto Paraíso 2018, com inicio após
termino do Rodeio com duração mínima de

no Processo de lnexigibilidade no

cinco
tamente, qua
minutos) de

ndo
show

requisitada
a empresá co

pela Secretiaria
ntratada deverá

de Administração, mais

rmedia
0íhr45min (Uma Hora e quare nta e

precisamente o seu Secretario o Sr Job Rezende N

eÍetuar os servtços,

contrato. eto durante a vígência do5.2. o serviço deverá ser eÍetuado mediante apresendevida mente ass inada e carimbada por representante do município
tação de reg

ntor de
uisiçãopoderes para tanto e no local prevíamente indicado peÍa municipalidade.

dete
5.3. No caso de não cumprimento ou i ncia das exigências pactuadas para o
serviço, nos termos das previsôes

no
Ed le s Anexos, e pelas
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CúUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS
6'1- Durante o prazo de vigência da 

-garantia, a contratada deverá executar todasas intervenções conetivas. e necessáiias, a nm ãã mant r a quaridade do objeto,sem ônus para o contratânt", ,o"iã*á!i, *ir,IJ".*rrtuar conforme Anexo vr.

FHHÊ8:âSErrirA 
- oB*cAçÕes socnrs, coxrERcrArs E FrscArs Do

7.1. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
/ 'z' ,.ssumrr a resDonsabiridade por todos os encargos previdenciários eobrisações sociais previstol:_pnl$iá".1ããrJir"l"rnista 

em visor, obrisando_se a saldáJos na época 
^pm-pria, 

v^ei que o" ."rl'"rp*gados não manterão
9"J ir:.r. :,:rp -empres 

atício com o Co ntiata n t" ; 

- - - -
''r' Assumrr, tamtÉm. a responsabiridaae por 

-toaas 
as Drovidênciâs ê ,rh"i^-^Â^^

i$ji§l;:iíi4;.l"#':;;ffi *.n*.tr_,f,1;f,:t""."..1til$$d.'l:i,ii,ü}tr
oDJeto deste Contrato ou. em conexão com '"t"]-"inO" que acontecid-o emdependência da prefeitura oo urnLôu ãã Ài"'i,JáIi,7.4. Assumir todos os encarggs a"'por.ir"iililà'nãl trauarnista, civit ou penat,
[f:lg;:Ír#ffi romecimeÀtos, 

",isirãiil"ii"- oi. vrncuraoa por prevenção,
7'5' Assumir, ainda, a responsabilidade peros encargos fiscais e comerciais

itj,.:*::r!i,i,**i=:tll#mi;,lor"n*,no.estabe,ecidosna
urunicipioJéiiõ;;il:';"1,foT*l,:;:i,"ãnr""üsJ#§:t#fl .il,,+l;
:,111 g fg r"T{o r s is n atá rio 0".t" cã niàio-'ff 

",""#É,#.i1"".r"sorioarieoãoe,aiir"o,p"üir"];J;';'il:,."illã.ff Tr",:1i"",;,"0:XToT

:c!Áys_uLA olrAVA _ ALTERAçÃo coNTRATUAL8.1. A prestação de servlcos prúista poO"Êêr-ítãrada nos termos do artigo 65
3:.4,"J[:o*r, 

no 8.666/e3', mediante 
"""""*p_a".]§L_o o" aditamento a este

Particularida
providenciar
Prefeitura d
aplicação da

des de uso do produto, objeto deste contrato, o fomecedor deveráa substitu iÇãô dos serviÇos imediatamente sem ônus para ao Munieípio de Aito paraíso, e independen temente de eventuals penalidades cabíveis

8.2. O fornecedor srgnatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmascondições pactuada s, os acréscimos de itens registrados até o limite de 2|o/o dovalor estimado de contrataÇão para o lote8.3. Será perm itida a alteração contratual para restabele cer a relação que as partespactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da AdministraçãoPúbÍica para a justa remune ração dos se objetivando a manutenÉo doequilíbrio econô mico-financei ro inicial do C na hipótese de superveniênciade fatos tmprevisíveis, retardadores ou dainda, em caso de força maior, caso fo ito ou o príncipe, conÍigurando área

execuçáo do ajustado, ou
econômica extraodinária e extracon al, d comprovada.
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gS!9uu NoNA _ DAs eENALIoADES

X ,i ::"ATd."r está sujeito às seguintes penatídades:v' r ' r ' üem preruízos das demais penaridades prári.ir. na Lei no. g.666/g3, seráaplicada multa moratóriâ ge 0,.TÁ (,"i; õ"d;ü) por dia, sobre o varor dadespesa' se houver atraso inlus-iific"à; ;; JrL; ãr oo.r"çao de serviÇos e pordescumprimento de obrioaçoés nr"-a* ilieliilir"lí.""r, Rn.ro"_9'í'2' Murta de 10% íde', por cento) sobre o vrrãü fornecimento não rearizado
ffi.r:,â.lf 

recusa na enrrega oo óroário Í"itãa"à,"ino"p"ndentemente de mutta
9'í '3' o varor da muna apricada 

.deverá ser recolhido à têsouraria da prefeitura
ll'ifi'ffÉ'r* 

o'to Paraíso, ã".iú;;;;i" dãii,liii'r'"s úteis, após a respectiva

lÍ_r."_r.ig" o prazo proposto e não sendo curnprido o objeto, Íicará o óroãocompracior liberado para se 
""t,r, "onr"niànt", 

'ã."irOi, 
o Contrato, aplicai asanção cabívet e convocar se for o À;, ;ü;;ãiàoor, our"rada a ordem de::Xil*fiff não cabendo 

"o rdáâ';,lii,iiL," direito de quarquer
9.2.2. Pela inexecucão totel ou parcial do objeto deste prcgão, à:9.2.2.1. Advertênciá:
9'2'2'2' Muna de 100/o ídêz por cenio) sobre o varor totar deste contrato, no casode inexecução rotat do oo;ero mntraià-l';;"ilid;,;
go]Fqo oa 

-comunúçaoãn"i"t, o prazo de 5 (cinco) dias,
9'2'2'3 Suspensão iemooráría de participar em rÍcitação e impedimento decontrahr com a Administácao, peio prazo de até 2 (dois) anos.

lÉ;1 llriiilTi:?,ff, ':"1,i", 
e oe 

'contraiar 
õÃ,ã Ào,iniskação púbrica, pero

get:*,]d;;"ie'ããiã",í'#i';"sü!li:e:,:ffi i[fl:'tXiif;ffi:,:,i;,:T3j:
iJrHffit;r:"3bilitação 

perante 
" 

p'õr'"-;;i;;l;'que apricou a penaridade, o

8.4. Os dados pertinentes ao restabe lecimento datn icialmen te deverão ser demonstrad
relação que as partes pactuaram

Decomposição de preços.
os por meto do preenchi mento de Planilha de

9.2,4. Deixar de assinar o Contrato;
9-2.5. Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto deste Contrato9.2.6. Não mantiver a proposta, injustlficadamente;9.2.7. Compo rtar-se de modo in idôneo
9.2.8. Fizer declaração falsa
9.2.9. Cometer fraude fiscal
9.2.10 , Falhar ou fraudar na execução do Contrato.9.3. Comprovado impedrmento ou reconhecida força maior, devidamente justificadoe aceito pela Admin istração Pública, o fornecedor licará Eento das penalidades.9.4. As sanções de advertência e d pedi de licitar e contratar com aAdministração Pública poderá ser mecedor juntamente com a demulta, descontando-a dos pagame
9.5. Compete a Procuradoria Ju
aplicação de multa à CONTRA

ê

a
o

efetuad
E, quando for o caso, a



10. A rescisão contratual poderá ser:
í0.1 Determinadas por ato uniraterar e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos l, Xll e XVll do art. 7g da Lei no. g_666/93;
10.2. Amigável' por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no pro@sso licitatório,
desde que haja conveniência da Administração.

10.3r A inexecuçáo total ou parciar do bontrato enseja a sua rescisão pera
Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e go da Lei n.
8.666/93' sem prejuízo da apricação das penaridades a que arude o art. g7 da
mesma Lêi-

itara ldunieipal de Álte Paraíso - pR
cÀpJ95.64o.736,/ae0,.?o c&p a752&«M

Áv. Pedro Ámara dos ,Saaros, 900 - FodFw ((b) 44 3664 t 32A
e-mail altooargiso@lreior.eov.br

CLÁUSULA DÉCIiiA -DA RESCISAO CONTRATUAL

1 1 .1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento que não possam ser
dirimidas adminislrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarcae Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja salvo nos casos previstos na Constituiçáo Federal. E, para
firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas,são assinadas pelas ntantês das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADO, e peta mun as abaixo.

Alto íso- PR, í 7 de Abril de 201 8.

CúUSULA DÉCIÍÚA PRIMEIRA - DoS DocUÍtiENToS TNTEGRANTES Do
CoNTRATO E LEGISLAçÃO APLTCÁVEL
'l 1.1. Para todos os eêitos de dirêito e para melhor caracterização da execução
dos fornecimentos, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes
das obrigações ora contrâídas, integram esie contrato o Edital do processo áe
lnexigibilidade no 011D018 e seus respectivos anexos, em especial, as propostas
de preços e os documentos de habilitação do Íornecedor.
11.2.. A execução do Contrato seÉ disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especiálmente-a Lei
Federal no 8.666, de 21106/1 993, Lei Federat no 1 0.520, de 17 tO7 t2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO
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